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UTILIZAÇÃO, À REVELIA DA CONSULENTE E CONTRA DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES, DE SEU VEÍCULO POR GERENTE, DEMITIDO POR FALTA GRAVE, PARA OPERAÇÕES IRREGULARES – INAPLICABILIDADE À CONSULENTE DE PENA DESTINADA A TRANSPORTADORES CONIVENTES – RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DO EX-EMPREGADO – PARECER.

CONSULTA

A consulente é empresa que atua no setor de transportes, sendo pessoa jurídica de direito privado esculpido na forma de sociedade por ações. Em 14 de outubro de 1986, seu gerente da filial de Santos, em conluio com elementos desconhecidos de sua direção, recebeu mercadorias desacompanhadas de documentação fiscal para transportar para São Paulo, pela madrugada, devendo entregá-la em estabelecimento que seria indicado por cidadão, que estaria em determinado ponto na saída da cidade praiana. No desembarque da mercadoria, agentes da polícia federal apreenderam-na, obtendo depoimentos pessoais, sem coação, de todos os participantes da operação, inclusive trazendo o referido gerente para depoimento e detenção, não sem antes ter este emitido documentos com dados fictícios, em 15/10 para tentar acobertar a operação. Foi o fato comunicado à consulente após liberado aquele funcionário, apenas em 12/11/86, por meio de carta repleta de inverdades. Enviou, a empresa, seu eminente advogado, Paulo Chaves, para apurar o que em realidade acontecera, em 20/11, quando, então, descobriu a delituosa ação do referido gerente, demitindo-o por justa causa, demissão devidamente encaminhada nos exatos termos da legislação pertinente (artigos 482 letra “a”, “b”, “e” e “k” da CLT). A comunicação de 12/11/86, todavia, apenas ocorrera por parte do ex-funcionário, por força de auto de infração, em que da consulente era exigida elevada multa, em face de ter seu caminhão transportado a mercadoria, desacompanhada de documentação fiscal, do grupo de que fazia parte o referido gerente, pena agravada, nos termos dos artigos 23, 169, 287, 351 § 1º IV e V e 352 inciso I alínea “b” do RIPI, sobre tomar-se por base de cálculo, valores superiores aos de mercado, no concernente à mercadoria apreendida. Pergunta a consulente, por intermédio de seu ilustre procurador, já atrás nomeado: a) se devida fosse a infração, quem seria o responsável pela mesma e sujeito passivo da pretendida relação tributária? b) no caso, são cabíveis as circunstâncias agravantes?  c) a base de cálculo indicada pelo fisco pode ser diferente daquela própria do mercado? d) Foi a lei 4.602/64 recebida pela ordem constitucional de 1967, cuja norma explicitadora (CTN) não prevê responsabilidade tributária desvinculada do fato gerador, como aquela entre o contribuinte e o transportador?

RESPOSTA

Rápidas considerações preambulares fazem-se necessárias para que se possa compreender a relevância da questão consultada, no concernente à figura do responsável tributário.

A lei 5.172/66, que ganhou eficácia de complementar com o advento da Constituição de 1967, pela primeira vez na história do direito fiscal pátrio, harmonizou institutos, princípios e normas, formando complexo de comandos legais pertinentes a autêntico sistema 
.

Anteriormente ao Código Tributário Nacional, o país possuía legislação tributária e indicações constitucionais capazes de serem identificados como um conjunto distintivo das demais áreas do Direito, mas não possuía um sistema. Não poucas vezes as competências conflitavam-se, as normas gerais eram intuídas pela jurisprudência e a desordem impositiva acarretava insegurança permanente ao contribuinte, sobre não ser confortável ao poder tributante.

A sistematização, portanto, do direito tributário só ocorreu com a Constituição de 1967, o CTN e a E.C. nº 1/69 
.

A evidente alteração principiológica, que levou legislador complementar e constituinte por tal caminho, trouxe, como conseqüência natural, a não recepção pelo novo ordenamento daquelas normas, princípios e institutos anteriores com ele em descompasso.

Pelo princípio constitucional da recepção, a nova ordem apenas recebe aquilo que se insira, intraumaticamente, em seus contornos de regramento social, fulminando, por inadequação, toda a legislação pretérita em conflito.

O princípio da recepção, sobre ser universal, é pacificamente aceito, por doutrina e jurisprudência, como pertencente ao direito constitucional brasileiro, razão pela qual sua mera indicação carece de contestação. Convergem em aceitá-lo todas as correntes doutrinárias pátrias e alienígenas 
.

Ora, no livro segundo do Código Tributário Nacional, que estabeleceu as normas gerais explicitadoras da Constituição, houve por bem o legislador complementar, em nível de disposição geral, definir o campo de atuação possível do legislador ordinário para chamar à responsabilização tributária, terceira pessoa, colocando-a no lugar do contribuinte, por exclusão da responsabilidade daquele ou para atendê-la supletivamente de forma parcial ou total (Capítulo V do Título II).

Assim é que está o artigo 128 redigido, como se segue:

“Art. 128: Sem prejuízo do disposto neste Capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário à terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação” 
.

artigo que oferta as fronteiras legislativas para que possa surgir o segundo e último tipo de sujeito passivo permitido pela lei complementar, nos termos do artigo 121, cuja redação é a seguinte:

“Art. 121: Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.

§ único: O sujeito passivo da obrigação tributária diz-se:

I. contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador;

II. responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei”.

Pelo referido dispositivo, a terceira pessoa apenas pode ser chamada à responsabilidade, se estiver vinculada ao fato gerador da obrigação devida pelo contribuinte e sua entrada no cenário pressuponha a supressão da responsabilidade daquele ou sua suplementação, total ou parcial, nos termos pelo legislador ordinário determinados 
.

Não pode haver em nenhum momento – porque não o autoriza o artigo 128 -:

a) responsabilidade de terceira pessoa desvinculada do fato gerador;

b) responsabilidade de terceira pessoa apenas remotamente vinculada;

c) responsabilidade direta por obrigação distinta daquela que caberia ao contribuinte.

Em 1979, o prefeito Olavo Setúbal pretendeu aprovar, na Câmara de Vereadores de São Paulo, Código Tributário Municipal, que estendia a responsabilidade tributária além dos limites permitidos pelo artigo 128, tendo sido o projeto de lei de nº 34/79 rejeitado pela Edilidade, após consulta a 7 professores de direito tributário. A maioria esmagadora dos referidos juristas demonstrou ser inviável a figura do responsável tributário fora dos estritos limites do artigo 128, visto que os artigos 129 a 135 do CTN explicitam hipóteses, em que a vinculação direta ao fato gerador se faz e os artigos 136 a 138 cuidam apenas de direito sancionatório. Fora dos limites do artigo 128 do CTN, portanto, há absoluta vedação ao legislador ordinário para criar responsabilidades tributárias 
.

Ora, o artigo 367 do R.I.P.I., reproduzindo o artigo 83 § 2º da Lei 4.502/64, estabelece responsabilidade tributária direta e autônoma em moldes não permitidos pelo artigo 128 do CTN.

Tem o dispositivo regulamentar a seguinte dicção:

“Art. 367: Incorrerá na multa de 50% do valor comercial da mercadoria o transportador que conduzir produto de procedência estrangeira que saiba, ou deva presumir pelas circunstâncias do caso, ter sido introduzido clandestinamente no país, ou importado irregular ou fraudulentamente”.

De tal discurso legislativo retiram-se as seguintes conclusões:

a) a obrigação tributária pretendida é autônoma, isto é, desvinculada do fato gerador da obrigação tributária devida pelo importador, sujeito este a imposto e multa diversos, enquanto o transportador apenas a multa de outra natureza;

b) o transportador não exclui a responsabilidade do contribuinte, nem este a responsabilidade daquele;

c) o transportador não recebe imputação legal supletiva, parcial ou total da obrigação do contribuinte, nem este daquele;

d) o transportador não está sujeito a qualquer tributo mas apenas a uma multa de natureza pecuniária;

e) a lei que criou a multa é anterior ao Código Tributário Nacional.

O exame, portanto, do referido dispositivo leva-nos à conclusão de que a responsabilidade tributária prevista pelo artigo 83 § 2º da Lei 6.402 de 1964 deixou de ser atribuível a qualquer transportador, desde a vigência do Código Tributário Nacional, visto que, pelo princípio da recepção, a E.C. nº 18/65 e o CTN, com eficácia de lei complementar
 a partir de 1967, não o aceitaram, Sua imputação sancionatória é conflitante com os estritos limites em que poderia atuar o legislador ordinário, razão pela qual o dispositivo foi revogado, nos termo do artigo 2º da Lei da Introdução ao Código 

Civil
, assim redigido:

“Art. 2º: Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.

§ 1º: A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.

§ 2º: A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.

§ 3º: Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência”,

por ser incompatível com as novas disposições legais.

Poder-se-ia, todavia, alegar que o transportador no caso, por não estar vinculado ao fato gerador da obrigação pertencente ao importador, não revestiria a condição de responsável, mas de contribuinte. Sua obrigação tributária, embora apenas de penalidade, decorreria de relação pessoal e direta com a situação que constitui o fato gerador de obrigação tributária principal, posto que a obrigação acessória descumprida transformou-se em obrigação principal, por força do artigo 113 § 2º do CTN:

“Art. 113: A obrigação tributária é principal ou acessória.

............

§ 2º: A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.

...........” 
.

Vamos, apenas para efeitos de argumentação pelo absurdo, aceitar tal consideração.

Melhor sorte não caberia à permanência no direito positivo do artigo 367.

De início porque, não obstante inserto no Regulamento do IPI, sua origem está vinculada a outro tributo já afastado do sistema brasileiro desde 1967, ou seja, o imposto sobre consumo. Vale dizer , a disposição mencionada refere-se exclusivamente àquele tributo, naquele sistema, e não ao imposto sobre produtos industrializados criado posteriormente 
.

Admitamos, todavia, que, senão pela eliminação do imposto sobre o consumo do elenco impositivo nacional, que o ordenamento constitucional de 1967 tivesse recebido o dispositivo mencionado, vale dizer, o contribuinte do Imposto de Consumo, seria simultaneamente contribuinte do IPI.

Para isto, necessário é verificar no CTN quais são as pessoas consideradas contribuintes do IPI.

Está assim expresso o artigo 51 do referido diploma:

“Art. 51: Contribuinte do imposto é:

I. o importador ou quem a lei a ele equiparar;

II. o industrial ou quem a lei a ele equiparar;

III. o comerciante de produtos sujeitos ao imposto, que os forneça aos contribuintes definidos no inciso anterior;

IV. o arrematante de produtos apreendidos ou abandonados, levados a leilão.

§ único: Para os efeitos deste imposto, considera-se contribuinte autônomo qualquer estabelecimento de importador, industrial, comerciante ou arrematante” 
.

Como se percebe, o transportador não é contribuinte do tributo, não podendo ter esta condição, na medida em que não foi eleito para tal função.

A disposição ou “quem a lei a ele equipar” diz respeito àqueles que possam também ser considerados importadores, o que, à evidência, não ocorre com o transportador, eis que sua obrigação tributária é distinta daquela do importador. Este paga o tributo, como importador, e o transportador, não paga qualquer tributo, mas apenas é apenado pelo transporte. Vale dizer, não ganha o transportador a condição de importador, por não ter obrigação tributária que lhe seja equiparada ou idêntica.

Em outras palavras, se contribuinte fosse, que não é, sua condição não seria equiparada à do importador, posto que este paga o tributo que lhe pertine por força do fato gerador do referido tributo, exposto no artigo 46 do CTN:

“Art. 46: O imposto de competência da União, sobre produtos industrializados tem como fator gerador 
:

I. o seu desembaraço aduaneiro, quando de procedência estrangeira;

II. a sua saída dos estabelecimento a que se refere o § único do art. 51;

III. a sua arrematação, quando apreendido ou abandonado e levado a leilão.

§ único: Para os efeitos deste imposto, considera-se industrializado o produto que tenha sido submetido a qualquer operação que lhe modifique a natureza ou a finalidade, ou o aperfeiçoe para o consumo”.

Como se percebe, melhor sorte não caberia à tentativa de transformar o responsável tributário, que o transportador não é, desde 1967, em contribuinte, que também não é a partir de idêntica data 
.

A imposição de natureza tributária relacionada com o imposto sobre o consumo e não recebida pelo sistema constitucional de 1967, também não o seria pela aplicação dos princípios pertinentes ao direito tributário nacional da estrita legalidade, tipicidade fechada e reserva absoluta de lei formal 
.

Pelo primeiro, o tipo deve esta, por inteiro, plasmado na lei. E a pena do artigo 367 do RIPI não o está à falta de um dos aspectos pertinentes à obrigação tributária, que é o pessoal. O sujeito passivo, conformado pelos agentes fiscais, não o é, por não ser responsável, nos termos do art. 128 do CTN e por não ser contribuinte, nos termos do artigo 51 do mesmo diploma, O tipo também inexiste no concernente ao aspecto material, posto que o artigo 46 do CTN não prevê a figura da penalidade, posto que cuida apenas de fato gerador do imposto.

O tipo tributário, portanto, inexiste, à luz do direito brasileiro, e, por ser cerrado, a pretendida infração o violenta.

O mesmo se diga em relação à estrita legalidade. A lei complementar veda a criação da figura pretendida, não se admitindo que flexível interpretação da lei pudesse estender a exegese tributária por assemelhação contra e além da norma impositiva 
.

Fere, por fim, a reserva absoluta, pois que a lei de 1964 não a continha para adequar-se ao sistema criado em 1967 – e nem poderia ter projeção impositiva para situações distintas -, não se admitindo a reserva relativa da lei para fatos futuros, no campo do direito tributário.

Por qualquer ângulo que se examine a situação em consulta descrita, percebe-se a ilegalidade absoluta do auto lavrado, com base em lei derrogada, desde 1967, do cenário jurídico pátrio 
.

Mesmo que se admitisse, todavia, não tivesse sido o artigo 367 revogado, nem por isto a consulente seria responsável pela pretendida obrigação, posto que não agiu, nem concordou com a ação de seu ex-funcionário.

Foi tão vítima quanto o Fisco, de sua ação.

Com efeito, nas atribuições de seu ex-funcionário não havia aquela de poder transportar mercadorias sem documentação fiscal. Agiu, portanto, contra seu mandato e além dos poderes conferidos, ação que justificou a despedida por justa causa.

Não a transportadora, mas seu ex-funcionário, à revelia da consulente, pretendeu com seus comparsas agredir o Fisco. Sua responsabilidade, portanto, é pessoal, única, exclusiva. Não cabe ao Fisco qualquer tentativa de chamar a consulente à responsabilidade, como não caberia, se mercadoria fosse contrabandeada por motorista ou representante do Governo, conforme recentemente os meios de comunicação apresentaram, considerar o Governo responsável pela atitude dolosa de seu funcionário. Ao Governo – como à consulente – coube fazer o que fez, ou seja, destituir, por justa causa, os ímprobos funcionários de suas funções 
.

No caso concreto, ocorre que a legislação específica esclarece que esta responsabilidade é pessoal do agente que atuou contra as instruções da empresa.

Rezam os artigos 135 e 137 do CTN que:

“Art. 135: São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultante de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos”:

I. as pessoas referidas no artigo anterior;

II. os mandatários, prepostos e empregados;

III. os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado”;

“Art. 137: A responsabilidade é pessoal ao agente”:

I. quanto às infrações conceituadas por lei como crimes ou contravenções, salvo quando praticadas no exercício regular de administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no cumprimento de ordem expressa emitida por quem de direito;

II. quanto às infrações em cuja definição o dolo específico do agente seja elementar;

III. quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente de dolo específico:

a) das pessoas referidas no art. 134 contra aquelas por quem respondem;

b) dos mandatários, prepostos ou empregados, contra seus mandantes, preponentes ou empregadores;

c) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, contra essas” 
 (os grifos são nossos).

Tem-se , muitas vezes, elencado o artigo 135 de forma incorreta, considerando, seus intérpretes, que albergaria também responsabilidade solidária. Apenas se a pessoa jurídica ou o mandante não tivessem forças para atender, caberia a seu preposto ou diretor responsável suportar a imposição. Tal interpretação, todavia, enquadra-se no disposto no artigo 134:

“Art. 134: Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis:

I. os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;

II. os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou curatelados;

III. os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;

IV. o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;

V. o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelos concordatários;

VI. os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante eles, em razão do seu ofício;

VII. os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas.

§ único: O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidades, às de caráter moratório”,

visto que o 135, sobre cuidar de situações dolosas, vincula-se ao 137 que, à nitidez, é inaplicável a qualquer pessoa jurídica 
.

O 5º Simpósio Nacional de Direito Tributário hospedou esta interpretação por ser, não só a juridicamente mais correta, mas para compatibilizar a adjetivação à sua realidade. Os autores do anteprojeto do Código, inclusive presentes dois dos que o discutiram com o professor Rubens Gomes de Souza (Carlos da Rocha Guimarães e Gilberto de Ulhôa Canto), não só ofertaram a interpretação autêntica, que é aquela ora apresentada, como não aceitaram a crítica de que tivessem cometido a grosseira falha lingüística de entender que “pessoal” seria sinônimo de “solidário”
.

O artigo 134 cuida de responsabilidade solidária para as mesmas pessoas que o artigo 135 estigmatiza como sujeitas à responsabilidade pessoal. Na culpa, cabe a responsabilidade solidária, posto que se trata de culpa “in vigilando” ou “in eligendo”. Vale dizer, porque houve negligência, imperícia, imprudência ou omissão dos proponentes na escolha e fiscalização do escolhido, há co-responsabilidade na infração fiscal 
.

O artigo 135, contrariamente, cuida de atuação dolosa, imprevisível por parte dos que são representados, posto que se soubessem da intenção fraudulenta de seus delegados, certamente te-lo-iam afastado antes.

Por esta razão, os autores do artigo 135 sempre entenderam fosse pessoal a responsabilidade do agente e não solidária, como na hipótese do artigo 134, visto que Fisco e delegantes são vítimas da dolosa ação ou omissão de seus prepostos 
.

Ora, no caso concreto, tal realidade ficou nitidamente comprovada, não só pela despedida do funcionário, como por sua confissão na Polícia Federal de que agira contra a tradição da empresa, sob sua responsabilidade pessoal.

Não cabe, portanto, aplicação de qualquer penalidade, se legal fosse, a quem, como o Fisco, vítima foi de ação dolosa de ex-funcionário.

Se responsabilidade houvesse e legal fosse a exigência, responsável seria o ex-funcionário da consulente.

Um outro aspecto merece ser destacado.

Reza o artigo 142 do CTN que:

“Art. 142: Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.

§ único: A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional”.

Cabe ao sujeito ativo determinar a matéria tributável e propor a penalidade cabível a tal matéria 
.

No caso sob exame, a matéria tributável não foi determinada. Houve um palpite oficial em descompasso com o valor dos bens apreendidos, cujo preço de mercado é 10 vezes inferior ao pretendido pela atuação fiscal. Documentação de inequívoca idoneidade foi apresentada pela consulente, ou seja, declarações de sociedades com idênticos produtos à venda no mercado por preço correspondente a 10% do valor atribuído pelo Fisco.

Falta, pois, ao auto lavrado o complemento necessário, visto que não determinaram, as autoridades governamentais, a matéria tributável – ato de sua exclusiva responsabilidade -, mas desrelacionadas da realidade, ofertaram valor, sem confiabilidade, para base de cálculo da pretendida obrigação em crédito transformada 
.

À falta do aspecto quantitativo e material, o auto carece de complementação, sendo, pois, ineficiente para gerar qualquer obrigação.

Finalmente, resta o aspecto do agravamento da penalidade.

O artigo 351 § 1º é tão inconstitucional quanto o 367 no concernente à penalidade em questão, visto que não foi, por atrelado a este, recebido pelo ordenamento constitucional. Se constitucional fosse, entretanto, o que se admite apenas para efeitos de argumentação, nem por isto seria aplicável à espécie.

Cuidou o auto de uma circunstância agravante, qual seja, a preparação de documento falso, circunstância isolada .Exige a lei mais de uma, que não houve 
.

O fato em si não seria circunstância agravante, pois para isto haveria, se ainda existisse no ordenamento, a pena do artigo 367. A documentação falsa no máximo seria uma circunstância agravante, mas não duas, a justificarem a aplicação da penalidade. De rigor, nem seria uma circunstância agravante, visto que a irregularidade em questão forma um ato continuado, que começou com o recebimento da mercadoria e terminou com a detenção do ex-funcionário no dia 15/10/86.

O pretendido agravamento, portanto, é inadmissível, seja à luz do inciso IV (inexistência de mais de uma circunstância), seja à luz do inciso V, pois no ato continuado não houve depois da detenção qualquer outra circunstância apenadora 
.

Por todo o exposto, respondemos às questões formuladas afirmando que:

a) se devida fosse a pretendida obrigação, que não é, responsável tributário seria o ex-funcionário e não a consulente, nos termos dos artigos 135 e 137 do CTN, que lhe atribuem responsabilidade pessoal;

b) não houve circunstâncias agravantes, se jurídica fosse a infração, por não se caracterizarem as hipóteses elencadas nos artigos 351 § 1º inciso IV e V e 352, inciso I, letra “b” do RIPI de 1982;

c) a base de cálculo para a penalidade, por não representar o valor de mercado dos bens mercantis apreendidos, é imprestável para a autuação lavrada, contaminando à legalidade do ato administrativo, à falta de determinação de sua matéria tributável e cálculo correto da referida base, nos termos do artigo 142 do CTN;

d) a lei 4.602/64 não foi recebida pelo ordenamento legal após o advento do CTN e da Constituição Federal no concernente ao artigo 367, posto que a obrigação tributária a que faz menção, sobre não ter perfil permitido pelo artigo 46 do Código Tributário Nacional, cuida de sujeito passivo, que não é seu responsável nos termos do artigo 128 do CTN, nem contribuinte naqueles do artigo 51, lastreando-se o auto de infração, pois, em pretendida infração a lei derrogada em 1967. É, pois, nulo de pleno direito.

S.M.J.

São Paulo, 18 de fevereiro de 1987.
� Em nosso estudo, intitulado “Monetary Correction in the National Tax Code”, escrevemos: “On the other hand, in order to avoid destabilization in the application of the taxation system, an intermediate explanatory rule was included in the Constitution, at a higher level in the hierarchy than ordinary legislation, not subject to amendment by such legislation. This rule required that all ordinary legislation submit to its principles, rules, and institutions.


This intermediate rule was called a Complementary Law.


Article 18, § 1º of the Federal Constitution states that:


“§ 1º: A Complementary Law shall establish general rules of tax law, shall govern conflicts of authority on this subject between the Federal Government, the States, the Federal District and the Municipalities, and shall regulate constitutional limitations on the power to tax”.


This rule defines the scope of activity of the Complementary Law very well, that is, with a three-fold function, always in terms of:


1) establishment of general rules;


2) provisions concerning conflicts of authority among the Federal Goverment, states, Municipalities, and the Federal District where they arise in general rules; and


3) regulation of constitutional liniitations on the power to tax” (in “Monetary Indexation in Brazil”, coordenadores Gilberto de Ulhôa Canto, Ives Gandra da Silva Martins e J. van Hoorn Jr., Internationa1 Bureau of Fiscal Documentation, Amsterdam, 1983).





� Em nosso livro “Teoria da Imposição Tributária” (Ed. Saraiva, 1983), discorremos longamente sobre tais aspectos, razão pela qual dispensamo-nos de maiores considerações no presente parecer.


� Luciano da Silva Amaro leciona: “Onde, segundo nos parece, está o encaminhamento da questão é no princípio da recepção, estudado no Direito Constitucional Comparado.


Por esse princípio, quando se cria novo ordenamento jurídico-político fundamental (nova Constituição), a ordem jurídica preexistente, no que não conflite, materialmente, com aquele, permanece vigorando, é aceita pela nova ordem constitucional, qualquer que tenha sido o processo de sua elaboração (desde que conforme ao previsto na época dessa elaboração, pois, não o sendo, a invalidade teria atingido a legislação já desde o seu nascimento).


Aliás, não haveria qualquer critério de referibilidade entre o processo adotado e o estabelecido na nova Carta; como dizer que determinada lei é formalmente inválida por não ter sido estabelecida segundo processo legislativo só criado ulteriormente?


O dilema é inafastável: ou a legislação anterior (cujos comandos não conflitem materialmente com os da nova Carta) é aceita pela nova ordem, mantendo-se vigente, ou é repelida totalmente (tenha a designação que tiver: lei ordinária, lei complementar, lei delegada, decreto-lei, etc.). Na segunda alternativa, porém, ter-se-ia que, num átimo, ao entrar em vigor a nova Carta, legislar-se de pronto sobre todas as matérias que exijam disciplina legal. Como tal providência é inviável, a alternativa lógica é acolher-se a legislação preexistente, até que o órgão legislativo criado pela nova Carta entenda conveniente e oportuno revogá-la ou modificá-la, impondo novos comandos legais.


É verdade que outra solução poderia ser alvitrada: ratificar-se ou homologar-se a legislação anterior. A medida, no entanto, seria despida de qualquer interesse. Seria igualmente inviável reexaminar-se exaustivamente toda a legislação para verificar-se o que mereceria continuar vigendo e o que não deveria ser mantido, principalmente porque tudo o que não estivesse de acordo com as normas ou princípios expressos ou implícitos da nova Carta já se entenderia caduco com a só entrada em vigor desta (ressalvadas, reitere-se, as disposições relativas ao processo legislativo) (“Direito Tributário 5”, Ed. Bushatsky, 1976, coordenação de Hamilton Dias de Souza, Henry Tilbery e Ives Gandra da Silva Martins, pg. 288).


� Rubens Gomes de Souza, autor do anteprojeto do Código Tributário Nacional, já ensinava: “O tributo deve ser cobrado da pessoa que esteja em relação econômica com o ato, fato ou negócio que dá origem à tributação, por outras palavras, o tributo deve ser cobrado da pessoa que tira uma vantagem econômica do ato, fato ou negócio tributado. Quando o tributo seja cobrado nessas condições, dá-se a sujeição passiva direta, que é a hipótese mais comum na prática.


Entretanto pode acontecer que em certos casos o Estado tenha interesse ou necessidade de cobrar o tributo de pessoa diferente: dá-se então a sujeição passiva indireta” (“Compêndio de Legislação Tributária”, Ed. Financeiras S.A., Rio, 3a. ed., 1960, pg. 71).


� Hugo de Brito Machado insiste na necessidade de um vínculo nítido para que a responsabilidade se caracterize: “A propósito da atribuição da responsabilidade tributária a que não seja contribuinte já fixamos um entendimento: “Essa responsabilidade há ser atribuída a quem tenha relação com o fato gerador, isto é, a pessoa vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação (CTN, art. 128). Não uma vinculação pessoal e direta, pois em assim sendo configurada está a condição de contribuinte. Mas é indispensável uma relação, uma vinculação, com o fato gerador, para que alguém seja considerado responsável, vale dizer, sujeito passivo indireto” (Hugo de Brito Machado, “Curso de Direito Tributário”, Ed. Resenha Tributária, S.Paulo, 1979, pg. 78).


Assim, parece-nos que a norma do art. 128 do CTN não permite a criação de responsabilidade da fonte pagadora, por obrigação alheia, para qualquer tributo. A liberdade do legislador ordinário para eleger a fonte pagadora como responsável pelo recolhimento do tributo não é absoluta. Para a responsabilização da fonte pagadora encontrar guarida no art. 128 do CTN é indispensável uma ligação entre a fonte e a situação que constitui o fato gerador do tributo. E essa ligação nem sempre existe. Ninguém dirá, seriamente, que há ligação entre a fonte pagadora do aluguel de um imóvel e o fato gerador do imposto sobre propriedade predial e territorial urbana” (“Caderno de Pesquisas Tributárias nº 5”, pg. 53, Ed. CEEU e Resenha Tributária, 1980, coordenação geral nossa).


� Os conferencistas, na ocasião, foram Bernardo Ribeiro de Moraes (autor do anteprojeto), Geraldo Ataliba, Ruy Barbosa Nogueira, Ives Gandra da Silva Martins, Aires Fernandino Barreto, Alcides Jorge Costa e Paulo de Barros Carvalho.


Bernardo Ribeiro de Moraes, que não se manifestou sobre as críticas, todavia, em estudo posterior escreveu, na mesma linha dos demais conferencistas, que: “Para a existência da responsabilidade legal, basta, tão somente, a reunião de três elementos:


a) um fato imputável (atribuído) à alguém;


b)um prejuízo;


c) um nexo de causalidade entre o prejuízo e o fato.


Da mesma forma, a responsabilidade tributária não pode ser equacionada sem a violação da obrigação tributária. Na hipótese de inadimplemento da relação jurídica originária, que se dá quando o sujeito passivo deixa de efetivar a prestação, (obrigação de dar dinheiro para pagamento de tributo ou penalidade), o Estado-credor fica com o direito de exigir essa prestação obrigacional. Cabe-lhe o direito de ser ressarcido ou indenizado (lato sensu) das consequências desse inadimplemento. Por outro lado, não tendo cumprido a obrigação tributária, ou deixando de cumpri-la pelo modo e no tempo devido, responde o devedor pela reparação do prejuízo sofrido pelo credor. Aparece, então, uma relação jurídica derivada, denominada responsabilidade tributária, em virtude da qual uma pessoa (ou mais), denominada devedora, fica adstrita a satisfazer certa prestação em proveito de outra, denominada credora, em razão do inadimplemento da obrigação tributária originária e da pretensão do credor. A responsabilidade tributária, assim, tem por fonte imediata a lei tributária e por fonte mediata o inadimplemento de uma obrigação tributária” (“Caderno nº 5 de Pesquisas Tributárias”, Ed. CEEU/Resenha Tributária, 1980, coordenação geral nossa, pgs. 310/311).


� Hamilton Dias de Souza, que entendia que o CTN, após 1967, transformou em lei complementar (“Noções de Direito Tributário”, Ed. LTR, 1973, coordenação de Américo Masset Iacombe e Ives Gandra da Silva Martins), no estudo “Normas Gerais de Direito Tributário” (“Direito Tributário 2”, Ed. Bushatsky, 1973, com Henry Tilbery, Ives Gandra da Silva Martins e José,Carlos Graça Wagner) alterou sua posição para entender que é lei ordinária com eficácia de complementar, hospedando a postura científica de José Afonso da Silva. Mais tarde explicitou seu pensamento: “Em princípio todas as leis integrativas da Constituição são complementares, porque se destinam a complementar princípios fundamentais nela enunciados. Mesmo aquelas que completam a eficácia de normas auto-aplicáveis, contendo-as, podem compreender-se entre as leis complementares, em sentido amplo. Porém, a referência a elas feita na Constituição diz respeito àquelas expressamente nela previstas, sujeitas a quorum especial de votação e hierarquicamente superiores às demais leis. Tais leis destinam-se a atuar apenas as normas constitucionais que as prevêem expressamente, ou melhor, as leis complementares são apenas aquelas requeridas expressamente pela Constituição” (“Curso de Direito Tributário”, coordenação geral nossa, Ed. Saraiva, 1982, pg. 29).


� Limongi França, em sua Enciclopédia Saraiva (vol. 49, pg. 8), pela Comissão de Redação, explica a referida 1ei: “Definiu Beviláqua a lei de introdução da maneira seguinte: .... é, por assim dizer, uma lei anexa, uma lei que se publica juntamente com o Código para preparar e facilitar a sua execução.


A lei de introdução constitui um todo independente. Em razão disto o seu articulado tem numeração própria, de modo, inclusive, a acentuar que, se está ligada ao Código e se o domina - porque é indispensável à sua boa compreensão e aplicação - não forma com ele um conjunto homogêneo. Realmente, pode ser modificada (tal como, e.g., ocorreu, entre nós, com a LICC, em 1942), permanecendo íntegro o articulado do Código, do mesmo modo que as alterações deste se não refletem diretamente sobre ela.


No Brasil, vale ressaltar que a LICC é muito mais do que o seu próprio nome indica, tratando-se, rigorosamente, de verdadeira preliminar à totalidade do sistema jurídico nacional, porque não somente dispõe acerca da eficácia das leis em geral, no espaço e no tempo, como também institui regras para a respectiva interpretação, aplicação e integração às demais formas de expressão do direito (v. especialmente os arts. 1º a 6º)”.


� Paulo de Barros Carvalho tece severas críticas ao artigo 113 do CTN, realçando no concernente às obrigações acessórias as seguintes: “Ao lado da obrigação tributária, que realiza, na plenitude, os anseios do Estado, enquanto entidade tributante, dispõe a ordem jurídica sobre comportamentos outros, positivos ou negativos, consistente em fazer, não fazer ou tolerar, que se não explicam em si mesmos, mas que visam a tornar possível o conhecimento, o controle e a própria arrecadação da importância devida a título de tributo.


Tais relações são conhecidas pela designação imprecisa de obrigações acessórias, nome impróprio, uma vez que não apresentam a estrutura interior de laço obrigacional, inexistindo nelas prestação susceptível de dimensão econômica” (“Direito Tributário 5”, Ed. Bushatsky, pg. 124).


� A Constituição Federal, sobre outorgar competência impositiva residual à União, nos artigos 18 § 5º e 19 § 2º, oferta apenas como impostos o elenco do artigo 21 da E.C. nº 1/69 assim redigido nos seus 10 incisos: “Art. 21: Compete à União instituir imposto sobre:


I. importação de produtos estrangeiros, facultado ao Poder Executivo, nas condições e nos limites estabelecidos em lei, laterar-lhes as alíquotas ou as bases de cálculo;


II. exportação, para o estrangeiro, de produtos nacionais ou nacionalizados, observado o disposto no final do item anterior;


III. propriedade territorial rural;


IV. renda e proventos de qualquer natureza, salvo ajuda de custo e diárias pagas pelos cofres públicos na forma da lei;


V. produtos industrializados, também observado o disposto no final do item I;


VI. operações de crédito, câmbio e seguro ou relativas a títulos ou valores mobiliários;


VII. serviços de comunicações, salvo os de natureza estritamente municipal;


VIII. produção, importação, circulação, distribuição ou consumo de lubrificantes e combustíveis líquidos ou gasosos e de energia elétrica, imposto que incidirá uma só vez sobre qualquer dessas operações, excluída a incidência de outro tributo sobre elas;


IX. a extração, a circulação, a distribuição ou o consumo dos minerais do país enumerados em lei, imposto que incidirá uma só vez sobre qualquer dessas operações, observado o disposto no final do item anterior; e


X. transportes, salvo os de natureza estritamente municipal”. Não há mais qualquer menção ao imposto sobre o consumo, cuja natureza jurídica distinta do IPI, pois incidente sobre o consumo, enquanto o IPI incide sobre a produção.


� José Carlos Graça Wagner explica quais são as diversas espécies de contribuinte, não albergando entre elas o transportador: “O artigo 51, porém, ao definir o contribuinte do IPI, permite algumas considerações ligadas aos comentários ao art. 49, além das que dizem respeito a autonomia, como contribuinte, de qualquer estabelecimento de importador, industrial, comerciante ou arrematante.


Em relação ao importador ou industrial, a norma prevê quem a lei a ele equiparar, mas sempre será um terceiro que ou substitua o contribuinte ou que, sem ser importador ou industrial, no sentido de habitualidade no exercício das operações referidas, procede de modo a responder pela prática das operações tributadas.


O importador é contribuinte porque assume a posição do industrial no exterior, não alcançável pela lei brasileira.


O industrial tanto poderá ser contribuinte do IPI como também terceiro responsável. Será contribuinte quando promover a saída que resulte da operação de industrialização ou beneficiamento, por ele praticada, para comercialização. Será responsável quando o contribuinte da etapa anterior não houver calculado o imposto na nota fiscal. Nesse caso, sem revestir a condição de contribuinte, está impedido de se creditar e, destarte, obriga-se a pagar o imposto que deveria ser pago pelo fabricante anterior. Cada etapa da industrialização tem o seu próprio contribuinte, a sua própria base de cálculo, o seu próprio fato gerador, o seu próprio prazo de pagamento, etc. Assim, em relação à etapa diversa da efetuada pelo contribuinte, este fica na posição de responsável” (“Comentário ao CTN”, vol. 5, ed. IBET/Resenha Tributária, pg. 202, coordenação Hamilton Dias de Souza, Henry Tilbery e Ives Gandra da Silva Martins).


� Álvaro Melo Filho lembra que Hugo de Brito Machado distingue a industrialização (sujeita ao IPI) dos serviços - e o transporte é um serviço – sujeitos a outros tributos: “Urge advertir que industrialização é um conceito que não se confunde com serviço, e o professor Hugo Machado aponta um significativo exemplo dessa distinção. Referindo-se as empresas renovadoras de pneus, salienta que, se a empresa adquire pneumáticos usados e deteriorados para efetivar operação de restauração daqueles objetos (recauchutagem), esta produção destinando-se para o consumidor final configura-se como industrialização. No entanto, se o cliente entrega à renovadora o seu pneu “careca” e solicita a recauchutagem caracteriza-se a prestação de um serviço que foge à órbita do IPI (cobrado pela União) e penetra na competência impositiva municipal (ISS)” (“O Código Tributário Comentado”, Forense, 5a ed., pg. 29).


� José Carlos Graça Wagner, assim interpreta o referido artigo:


“A saída, de per si, não indica a operação com substância econômica onerada pelo IPI, que é a produção industrial. A saída, embora nela se indique o valor do produto, não exprime a atividade de produção, realizada pelo contribuinte.


Não é qualquer saída de produto industrializado que é onerada. É a saída que decorre da operação tributada e esta é, em regra, a produção efetuada pelo estabelecimento industrial, ou que a ele seja equiparado, como o importador e o comerciante de insumos industrializados, sempre que os forneça a contribuintes do imposto.


É possível afirmar, consequentemente, que o fato gerador do JPI é a atividade de produção industrial ou atividade a ela equiparada, que, de um lado, se considere completada em uma de suas etapas, e de outro, se exteriorize, pela saída do estabelecimento” (“Comentários ao CTN”, vol. 5, Co-ed. IBET/Resenha Tributária, 1979, pgs. 186/187).





� Leia-se neste sentido os livros de Alberto Xavier (“Os princípios da legalidade e da tipicidade de tributação”, Ed. Revista dos Tribunais, 1978) e Yonne Dolácio de Oliveira (“O princípio da tipicidade no Direito Brasileiro”, Ed. Saraiva, 1980).


� O VI Simpósio Nacional de Direito Tributário foi dedicado ao tema “O princípio da legalidade” com estudos de Aires Fernandino Barreto, Anna Emília Cordelli Alves, Antonio José da Costa, Aurélio Pitanga Seixas Filho, Carlos Celso Orcesi da Costa, Cecília Maria Piedra Marcondes, Célio de Freitas Batalha, Dejalma de Campos, Dirceu Antonio Pastorello, Edda Gonçalves Maffei, Fábio de Sousa Coutinho, Gilberto de Ulhôa Canto, Hugo de Brito Machado, Ives Gandra da Silva Martins, José Eduardo Soares de Melo, Leon Frejda Szklarowsky, Ricardo Mariz de Oliveira, Vittorio Cassone, Wagner Balera, Ylves José de Miranda Guimarães, Yonne Dolácio de Oliveira e Yoshiaki Ichihara, todos encampados pelo “Caderno nº 6 de Pesquisas Tributárias” (Ed. CEEU/Resenha Tributária, 1981). Sem exceção, os autores não admitiram houvesse a possibilidade de adotar-se outra forma de interpretação, que não a da estrita legalidade para o direito tributário.


� A Comissão de Redação da “Enciclopédia Saraiva de Direito”, vol. 23, pg. 442, assim esclarece o que seja derrogação: “Revogação da parte de uma lei ou outra forma de expressão do direito (decreto, contrato, regulamento e outros).


A derrogação pode ser: expressa, quando indicada de modo expresso a parte revogada; ou tácita, quando o texto posterior (derrogatório) é incompatível com o anterior (LICC, art. 2º e § 1º)”.


� Não se deve confundir a hipótese mencionada com a do artigo 107 da E.C. nº 1/69. Nela age o funcionário, em nome do Governo, e nesta condição causa o dano, razão pela qual, em ação regressiva por ele responde. Na hipótese mencionada, não, visto que o funcionário atua em seu nome próprio, à revelia do Governo.


� O V Simpósio Nacional de Direito Tributário, por seu plenário e comissões, em 1980, concluiu que:


“Pergunta: O artigo 135 do CTN caracteriza hipótese de substituição tributária?


Comissão I: 0 art. 135 do CTN não configura a substituição tributária. Trata-se de responsabilidade sem benefício de ordem.


Comissão II: Trata da figura da responsabilidade por substituição, porque a lei determina expressamente a responsabilidade pessoal da pessoa diversa daquela diretamente ligada ao fato gerador.


Comissão III: Não. Na forma do art. 135 do CTN não se encontram as características da substituição tributária. A relação jurídico-tributária não surge desde logo contra qualquer das pessoas indicadas nos seus itens.


Comissão IV: Sim. Porque quando alguém age com o excesso ali referido, tem responsabilidade própria e substitui o contribuinte.


Comissão V: Sim, é hipótese de substituição tributária, e não de responsabilidade supletiva ou solidária.


PLENÁRIO: Sim. 0 art. 135 do CTN caracteriza hipótese de substituição tributária. No caso, afasta-se o contribuinte do vínculo tributário que se instaura imediatamente, colhendo como sujeito passivo o substituto” (“Caderno nº 6 de Pesquisas Tributárias”, Ed. CEEU/Resenha Tributária, 1981, coordenação geral nossa, pgs. 588/589/590).


� Aliomar Baleeiro hospeda idêntico entendimento, ao dizer: “No art. 135, há outra hip6tese de vinculação do terceiro, que representa o contribuinte ou lhe serve de instrumento jurídico: -a atuação com excesso de poderes ou a infração de cláusulas de contratos ou estatutos.


Nesses casos, além das categorias de pessoas arroladas no art. 134, que passam a ser plenamente os responsáveis pelos créditos tributários, - e não apenas solidárias estritamente em caso de impossibilidade do cumprimento por parte do contribuinte - ficam na mesma situação os mandatários, os prepostos e empregados, assim como os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de Direito Privado, em geral.


O caso, diferentemente do anterior, não é apenas de solidariedade, mas de responsabilidade por substituição. As pessoas indicadas no art. 135 passam a ser os responsáveis ao invés do contribuinte” (“Direito Tributário Brasileiro”, Ed. Forense, 4a. ed., pgs. 434/435).


� Carlos da Rocha Guimarães chega inclusive a negar a substituição tributária, posto que entende que a responsabilidade do terceiro indicado, sobre ser excludente da do contribuinte, é originária, declarando: “Assinalamos, nessa oportunidade, que não se podia falar, nesses casos, em substituição, pois que, na realidade, o contribuinte, indicado na lei, era contribuinte originário, eis que não substituía ninguém, no plano jurídico, dado que a sua escolha se dera antes da formulação legal, sendo, portanto, pré-jurídica” (“Caderno de Pesquisas Tributárias nº 5”, Ed. CEEU/Resenha Tributária, 1980, pg. 282).





� Ylves José de Miranda Guimarães escreve:	 “No CTN, ao contrário do que explicitou o art. 134, para os casos compreendidos em sua órbita, onde e quando a responsabilidade dos terceiros é solidária com o contribuinte, a responsabilidade daqueles no elenco do art. 135 (I. as pessoas referidas no artigo anterior; II. os mandatários, prepostos e empregados; III. os diretores, gerentes e representantes de pessoas jurídicas de direito privado) é exclusiva. É pessoal, no dizer do dispositivo, para significar que é apenas do terceiro participante do fato, com exclusão, portanto, do contribuinte. Trata-se, por conseguinte, de uma responsabilidade por substituição: as pessoas indicadas neste artigo passam a ser os responsáveis ao invés do contribuinte.


Assim, entende-se que a hipótese do art. 135 do CTN não se trata apenas de solidariedade, que é o que ocorre no artigo 134 do mesmo diploma legal. Neste caso, trata-se de responsabilidade por substituição” (“Caderno nº 5 de Pesquisas Tributárias”, Ed. CEEU/Resenha Tributária, pgs. 108/109, 1980).





� É esta nossa posição assumida, de há muito, em diversos estudos, insertos em “Direito Tributário 3” (Ed. Bushatsky), “Caderno de Pesquisas Tributárias nº 5” (Ed. CEEU/Resenha Tributária, 1980), “Da Sanção Tributária” (Ed. Saraiva), “Teoria da Imposição Tributária” (Ed. Saraiva, 1983) e “Direito Tributário Interpretado” (Ed. CEJUP).


� Já escrevemos sobre o assunto que:	 “No concernente à base de cálculo, a clareza é inequívoca. Compete ao sujeito ativo a determinação da base de cálculo, ou seja, da matéria tributável. Determinar quer dizer conformar por inteiro. Definir. Não permitir dúvidas. Espancar generalidades. Afastar zonas cinzentas. Determinar é dar o perfil completo, o desenho absoluto, nítido, claro, cristalino, límpido. E tal determinação tem que ser apresentada pelo sujeito ativo, no lançamento, e não pelo sujeito passivo.


Tal colocação obriga o sujeito ativo a fazer levantamento completo, a partir de fatos indiscutíveis e inquestionáveis e não de meras presunções ou palpites para produção de autos de infração, sem determinação da matéria tributável, na expectativa de que o sujeito passivo a determine na impugnação. Não pode proceder por achar que, na esperança de que a falha defesa do sujeito passivo termine por tornar líquido e certo, pela omissão ou impossível prova negativa, a ilíquida, incerta e indeterminável matéria tributável


Pelo art. 142 do CTN, compete o ônus da prova de que a matéria tributável, a base de cálculo existe, ao sujeito ativo da relação tributária e não ao passivo, pois que apenas a autoridade administrativa, de forma privativa, tem competência para determinar tais elementos. E tais elementos têm que se tipificados por inteiro, não podendo ser conformados por elástica, flexível, maleável e extensível aplicação do princípio da legalidade e da tipicidade” (“Revista de Finanças Públicas”, Ministério da Fazenda, nº 365, pg. 28).


� Rubens Gomes de Souza definiu o “ato de lançar” como “o ato ou série de atos de administração vinculada e obrigatória que tem como fim a constatação e a valorização qualitativa e quantitativa das situações que a lei elege como pressupostos da incidência, tendo como consequência a criação da obrigação tributária em sentido formal” (“Compêndio de Legislação Tributária”, Ed. Financeiras, Rio, 3a. ed., 1960, pg. 79).


� O artigo 351 § 1º do R.I.P.I. tem a seguinte dicção:


“Art. 351: A autoridade fixará a pena de multa partindo da pena básica estabelecida para a infração, como se atenuantes houvesse, só a majorando em razão das circunstâncias agravantes ou qualificativas, provadas no respectivo processo.


§ 1º: São circunstâncias agravantes: I. a reincidência; II. o fato de o imposto, não-lançado, ou lançado em valor inferior ao devido, referir-se a produto cuja tributação e classificação fiscal já tenham sido objeto de decisão passada em julgado, proferida em consulta formulada pelo infrator; III. a inobservância de instruções dos Fiscais sobre a obrigação violada, anotadas nos livros e documentos fiscais do sujeito passivo; IV. qualquer circunstância, não compreendida no § 2º, que demonstre artifício doloso na prática da infração; V. qualquer circunstância que importe em agravar as consequências da infração ou em retardar o seu conhecimento pela autoridade fazendária.


� O art. 352, I, “b” do R.I.P.I. está exposto com o seguinte discurso:


Art. 352: A majoração da pena obedecerá aos seguintes critérios:


I. nas infrações não-qualificadas:


................


b) ocorrendo a reincidência, ou mais de uma circunstância agravante, a pena básica será aumentada de 100% (cem por cento);


............”.
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